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I  N  D  I  C  A  D  O  R  E  S
Abr 17 Mai 17 Jun 17 Jul 17 Ago 17 Set 17

IGP-M (FGV) -1,10 -0,93 -0,67 -0,72 0,10 0,47
INPC (IBGE) 0,08 0,36 -0,30 0,17 -0,03

TR 0,00 0,07 0,05 0,06 0,05 0,05

TJLP (%) 0,58 0,58 0,58 0,58 0,58 0,58

CUB/Pr 0,09 0,02 0,05 1,01 0,56 0,29

	 Mesmo em tem-
pos de crise, nem só de 
más notícias vivem os con-
domínios. Os síndicos de 
todo o Brasil celebram uma 
visível diminuição nos ín-
dices de inadimplência, 
graças à mudança no rito de 
cobrança previsto no Novo 
Código de Processo Civil 
(CPC), a qual promoveu 
maior celeridade e efetivi-
dade nas ações de cobrança 
com o intuito de arrecadar 
os recursos que devem ser 
destinados ao condomínio. 
	 Com uma co-
brança legal mais osten-
siva, os condôminos estão 
priorizando as contas do 
condomínio e até mesmo 
procurando voluntaria- 
mente firmar acordos para 
negociação de débitos anti-
gos. Um levantamento re-
cente indicou que o núme-
ro de acordos amigáveis 
firmados por moradores de 
edifícios residenciais para 
pagar cotas de condomínio 
em atraso na cidade São 

Paulo cresceu 13,23% en-
tre janeiro e julho deste 
ano, na comparação com 
o mesmo período de 2016.
	 Esse fato deve ser 
amplamente comemorado, 
uma vez que sabemos que 
a inadimplência é o prin-
cipal desafio a ser enfren-
tado pelos síndicos. Esse é 
o mal que desestabiliza as 
finanças do condomínio e, 
por consequência, faz tudo 
ir de mal a pior, comprome- 
tendo inclusive a garantia 
de realização de manuten-
ções básicas, ou seja, pon-
do em risco a segurança e 
integridade do patrimônio. 
	 Um outro tema re-
lacionado ao meio jurídico 
com o qual os síndicos de-
vem começar a se familiari-
zar é a Reforma Trabalhista 
que está por vir a ser posta 
em prática. Esse conjunto 
de medidas fará alterações 
significativas nas regras 
trabalhistas que a maioria 
das pessoas está acostuma-
da a lidar: aquelas previs-

tas na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT).
	 Em nossa matéria 
Especial do mês nossos 
leitores podem conferir de 
maneira resumida os prin-
cipais pontos da reforma 
e assim avaliar como essa 
mudança poderá interferir 
na rotina do condomínio 
junto aos seus colaborado-
res. Estar por dentro das 
legislações é uma ne-

cessidade constante, 
afim de evitar infra-
ções que possam gerar 
prejuízos ao condomínio. 
	 Conhecemos as 
necessidades dos nossos 
leitores e por isso buscamos 
trazer o melhor conteúdo 
informativo do universo 
dos condomínios. Tenham 
um excelente mês de outu-
bro e uma ótima leitura!

Os Editores
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1)	 R$189,59 por dependen-
te;
2)	 R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3)	 Pensão alimentícia;
4)	 Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$806,80 = 
41,37 / Até R$1.212,64 = 29,16
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.659,38                          8,0
De 1.659,39 até  2.765,66         9,0
De  2.765,67 até 5.531,31      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.999,18                                                                                    isento
De   R$1.999,18 até  2.967,98                    7,5%                           R$149,94
De   R$2.967,98 até  3.938,60                  15,0%                           R$372,54
De   R$3.938,60 até  4.897,91                  22,5%                           R$667,94
Acima de R$4.897,91                                27,5%                           R$912,83
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cessidade constante, 
afim de evitar infra-
ções que possam gerar 
prejuízos ao condomínio. 
	 Conhecemos as 
necessidades dos nossos 
leitores e por isso buscamos 
trazer o melhor conteúdo 
informativo do universo 
dos condomínios. Tenham 
um excelente mês de outu-
bro e uma ótima leitura!

Os Editores

Ponto eletrônico é a opção mais eficaz 
para controle de funcionários

	 Controlar a entrada 
e a saída dos funcionários é 
uma tarefa bastante difícil 
para o síndico que não está o 
tempo todo no condomínio. 
Para ter um registro fiel da jor-
nada diária trabalhada, bem 
como horas extras e faltas, e 
assim evitar possíveis encar-
gos trabalhistas, uma solução 
prática e eficaz é a adoção 
do ponto eletrônico em 
substituição ao tradicional. 
	 A legislação traba-
lhista especifica que em-
presas com mais de 10 fun-
cionários registrados, devem 
adotar uma das três modali-
dades de registro de ponto: 
o registro manual, mecâni-
co ou ponto eletrônico. O 
ponto assinado em livros 
ou batido em cartões é uma 
opção certamente muito 
mais barata, contudo peca 
pela imprecisão, podendo 
ser facilmente fraudado. 
	 O ponto eletrônico 

apresenta uma dificuldade 
muito maior para ser ma-
nipulado. Se ele estiver as-
sociado à biometria (uso da 
digital, por exemplo) o grau 
de confiabilidade aumenta. 
Trata-se de uma proteção 
tanto para o empregador 
quanto para o empregado, 
pois apresenta a quantidade 
exata de tempo de serviço, 
podendo servir de respaldo 
e prova perante a Justiça. O 
investimento em uma instala-
ção de controle de ponto ele-
trônico moderno é de aproxi-
madamente R$ 1000,00. 
	 Você conhece as op-
ções de controle de ponto dis-
poníveis no mercado? Confira:

•	 Livro de ponto: mé-
todo tradicional no qual se 
adquire um livro/caderno 
com essa finalidade. O fun-
cionário assina o próprio 
nome e a hora em que deu 
entrada no serviço e a hora 

em que saiu. Possui a van-
tagem de ser barato, mas 
a desvantagem é a de de-
pender exclusivamente da 
honestidade do signatário. 

•	 Relógio cartográfico: 
é o velho “cartão de ponto”, 
que se coloca em uma máqui-
na e ela carimba o cartão. 
Como seu horário é pré-

definido e fixo, o funcionário 
não tem como falsificar ou 
modificar seu horário de en-
trada. Demanda uma respon-
sabilidade muito grande dos 
funcionários que devem ser 
pontuais ao “bater o ponto”.

•	 Código de barras: 
geralmente é acompanhado 
de uma catraca, pela qual 

Trata-se de uma 
proteção tanto 
para o empregador 
quanto para o em-
pregado, pois apre-
senta a quantidade 
exata de tempo de 
serviço, podendo 
servir de respaldo 
e prova perante a 
Justiça. 

o funcionário só passa ao 
apresentar um cartão. Esse 
cartão possui um código 
individual só seu e teorica-
mente intransferível, mas 
há possibilidade de fraude. 

•	 Relógio biométrico: 
é o mais seguro e elimina 
as chances de fraude, pois 
utiliza características únicas 
do funcionário para liberar 
acesso, como por exemplo a 
impressão digital ou medida 
do pulso. Com ele é regis-
trada a hora exata em que o 
funcionário se apresentou 
à máquina. A desvantagem 
desse método é que o que 
requer mais investimento 
financeiro e, geralmente, 
não é vantajoso quando 
há poucos empregados.
	

A autora é colaboradora
 Jornal do Síndico
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	 Vivemos em um 
país em que boa parte de sua 
população defende o pensa-
mento de que a pessoa que tem 
sucesso é aquela que leva van-
tagem em tudo. É a lei de Ger-
son. E tal idéia já faz parte da 
vida do brasileiro que as noti-
cias de corrupção em todos os 
setores que já não assustam e 
causam conseqüências graves 
para as partes envolvidas mas 
é um assunto um tanto deli-
cado quando abordado, prin-
cipalmente quando os frauda-
dores estão ligados a pequenas 
e médias empresas. Os con-
domínios fazem parte deste 
universo. Como agir em casos 
de superfaturamento de contas 
e compras? Ou melhor, como 
evitar que estas situações 
constrangedoras ocorram?
	 Atualmente, nos con-
domínios é realizada uma as-
sembléia geral ordinária para 
a aprovação das contas do 
exercício anterior. Mas, a 

maioria dos condôminos 
se quer lêem as pastas para 
conhecerem o teor do texto. 
Na prática, todos aprovam 
por consenso, sem qualquer 
análise, contas que muitas 
vezes não correspondem à 
realidade. Infelizmente, essa 
postura é muito comum entre 
síndicos e administradores de 
idoneidade não muito acon-
selhável – parcela pequena, 
mas existente em todas as 
categorias, não prestando 
contas dos gastos, acom-
panhados de recibos e no-
tas fiscais correspondentes.
	 Entretanto, apesar da 
juntada dos recibos, muitas 
vezes, há exagero nos valores 
apresentados para as despe-
sas. Nessa hora, mais impor-
tante que nunca é o papel e 
o trabalho do conselho con-
sultivo, que não deve se ater 
somente aos comprovantes, 
mas aos valores apresentados 
para cada produto ou serviço. 

Valor de mercado
	
	 A análise mensal dos 
conselheiros é útil no sen-
tido de não permitir, ou di-
minuir o risco de um grande 
roubo em virtude de atos 
sucessivamente cometidos.
	 A atenção deve ser 
grande com a finalidade de 
verificar o valor atribuído ao 
produto ou serviço, pois há 
casos em que se compra um 
produto apresentando com-
provante de despesa muito 
maior que o valor do mercado, 
como produtos de limpeza, 
sacos de lixo e lâmpadas. En-
tretanto, o superfaturamento 
ocorre com freqüência na 
prestação de serviços, prin-
cipalmente de mão-de-obra 
daqueles empreiteiros que não 
possuem empresa, como é o 
caso de jardineiros, pedreiros 
e prestadores de pequenos ser-
viços de manutenção, os quais 
devem ser fiscalizados pelo 
conselho e pelos síndicos.

	 É preciso verificar se 
houve realmente a execução 
do serviço referente ao re-
cibo apresentado. Há casos 
em que o conselho e o síndico 
não fiscalizam de forma cor-
reta, e quando descobrem o 
superfaturamento o desvio de 
dinheiro do condomínio já foi 
grande. Portanto, como em 
todas as operações e relações 
que envolvem dinheiro prin-
cipalmente em condomínios, 
pois a soma é de todos e 
ao mesmo tempo de nin-
guém. Todo cuidado é pouco. 

Auditoria

	 A maioria as pes-
soas pensa que o trabalho de 
auditoria destina-se apenas 
para a identificação de roubo, 
desvio e coisas de gênero. En-
tretanto, vale a pena destacar 
o uso da auditoria em caráter 
muito mais preventivo  do 
que punitivo. De grande in-
teresse para as administrações 

sérias e honestas, o exame 
preventivo das prestações 
de contas permite a identifi-
cação imediata de falhas ou 
irregularidades, possibili-
tando a adoção de providên-
cias corretivas/ preventivas 
antes que ensejem eventual 
má  utilização de recursos, 
demandas trabalhistas, etc.
	 É notório que em 
muitos condomínios o sin-
dico e/ ou os conselheiros 
muitas vezes são pessoas 
honestas, com boa vontade, 
mas que não dispõem do ne-
cessário tempo para o exame 
das prestações de contas. Aqui 
começa “stress” e o desgaste, 
pois na hora de assinar o 
balancete aprovando as contas 
ou assinam “em cruz”, basea-
dos apenas na confiança, ou se 
demoram na análise, buscan-
do precaver-se de eventuais 
falhas e, nesse caso, haja de-
mora na aprovação das contas.
	 A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Superfaturamento compromete 
administração condominial
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Responsabilidades trabalhistas

	 Embora se perce-
bam avanços no que diz res-
peito à execução e fiscaliza-
ção de normas de segurança 
durante o trabalho nos dias 
de hoje, ainda é necessário 
chamar a atenção para a im-
portância desse tema, tanto 
para quem é empregado quan-
to para quem emprega. Os 
condomínios com frequência 
são cenários para acidentes 
de trabalho e a prevenção é a 
melhor conduta a ser adotada. 
	 Recentemente, a 
Primeira Turma do Tribu-
nal Superior do Trabalho 
(TST) encerrou um caso 
que há vários anos se pro-
longava sem desfecho, re-
conhecendo a responsabi-
lidade de um condomínio 
localizado em Santos (SP) 
pelo acidente sofrido por um 
faxineiro, no ano de 1993, o 
qual caiu da altura de quatro 
metros enquanto limpava a 
parede da portaria do prédio. 
	 Ele utilizava um 

equipamento inadequado: 
uma escada de madeira de en-
costar sem freio de borracha, 
sobre piso cerâmico, o que 
o fez escorregar e se chocar 
contra uma porta de vidro, 
provocando diversos cortes 
e ferimentos. As sequelas 
decorrentes da queda oca-
sionaram a perda dos movi-
mentos do braço e da mão, e 
o trabalhador foi aposentado 
por invalidez aos 29 anos. 
	 Em princípio, o con-
domínio alegou que o serviço 
executado não se enquadra-
va nas atribuições do faxi-
neiro. Na primeira instância, 
o condomínio foi condenado 
a pagar R$ 15 mil de in-
denização e pensão mensal 
de 100% do salário do em-
pregado. Entretanto, o Tri-
bunal Regional do Trabalho 
(TRT-SP) afastou a conde-
nação por falta de provas de 
que o acidente tivesse acon-
tecido por ação ou omissão 
voluntária do condomínio. 

	 Contudo, o rela-
tor do processo no TST, mi-
nistro Hugo Carlos Scheuer-
mann, com base no quadro 
descrito pelo Tribunal Re-
gional, considerou estarem 
configurados o dano, a cul-
pa do empregador e o nexo 

causal, elementos caracte-
rizadores da responsabilidade 
subjetiva (quando é preciso 
provar a culpa do emprega-
dor) no acidente de trabalho.
	 Segundo ele, o dano 
foi a incapacidade parcial 
e definitiva do trabalhador. 

Em princípio, o 
condomínio alegou 
que o serviço 
executado não se 
enquadrava nas 
atribuições do 
faxineiro. 

Quanto à culpa do emprega-
dor, salientou que o con-
domínio, ao alegar que o 
serviço não se enquadrava 
nas atribuições de faxineiro, 
deixou evidente a sua omissão 
na fiscalização das normas 
de segurança do trabalho. 
	 Com esses funda-
mentos, a Turma concluiu 
que o trabalhador faz jus 
à indenização. A omissão 
na fiscalização das normas 
de segurança do trabalho, 
verificada pela existência de 
desvio de função, foi deter-
minante para a condenação 
do condomínio, que terá de 
pagar indenização por danos 
morais e materiais ao traba-
lhador. O TST determinou o 
retorno do processo ao TRT-
SP para que aprecie o recur-
so ordinário do condomínio 
quanto aos valores relativos 
aos danos morais e materiais.

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

sérias e honestas, o exame 
preventivo das prestações 
de contas permite a identifi-
cação imediata de falhas ou 
irregularidades, possibili-
tando a adoção de providên-
cias corretivas/ preventivas 
antes que ensejem eventual 
má  utilização de recursos, 
demandas trabalhistas, etc.
	 É notório que em 
muitos condomínios o sin-
dico e/ ou os conselheiros 
muitas vezes são pessoas 
honestas, com boa vontade, 
mas que não dispõem do ne-
cessário tempo para o exame 
das prestações de contas. Aqui 
começa “stress” e o desgaste, 
pois na hora de assinar o 
balancete aprovando as contas 
ou assinam “em cruz”, basea-
dos apenas na confiança, ou se 
demoram na análise, buscan-
do precaver-se de eventuais 
falhas e, nesse caso, haja de-
mora na aprovação das contas.
	 A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico
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TJ-SP - Apelação APL 
9 1 2 0 2 8 8 5 3 2 0 0 2 8 2 6 
SP 9120288-
53.2002.8.26.0000 (TJ-SP) 
Data de publica-
ção: 19/10/2011 
Ementa: Apelação - Ação 
de obrigação de fazer com 
pedido de tutela antecipada 
- A convivência em con-
domínio deve obedecer ao 
estabelecido no seu Regula-
mento Interno, a fim de pos-
sibilitar a paz e harmonia 
daqueles que ali residem, 
devendo em qualquer caso 
prevalecer o interesse da 
maioria - No caso em tela, 
muito mais que uma briga 
de vizinhos, apresentou a 
ré conduta repudiável, por 
manter confinado em um 
apartamento de apenas 32m² 
um cachorro da raça pas-
tor alemão, cão de guarda, 
de grande porte, com com-
portamento naturalmente 
agressivo A fim de prote-
ger a incolumidade física e 
psicológica dos condômi-
nos, assim como a saúde 
do próprio animal, merece 
a sentença reforma para 
incluir a proibição de man-
ter o cachorro confinado no 
seu apartamento Recurso 
provido para determinar 
que a ré retire o seu cachor-

ro da raça pastor alemão 
do apartamento 121 a par-
tir do trânsito em julgado 
desta decisão, sob pena de 
multa diária de R$ 400,00, 
devendo utilizar focinheira 
em tempo integral enquanto 
com ele transitar nas de-
pendências do condomínio, 
sob pena de incidência de 
multa, neste último caso 
no valor de R$ 200,00 por 
dia de descumprimento, 
honorários de sucumbência 
arbitrados em R$ 2.000,00. 

TJ-DF - Apelação Cí¬vel 
APL 537706020058070001 
DF 0053770-
60.2005.807.0001 (TJ-DF) 
Data de publica-
ção: 23/03/2009 
Ementa: CIVIL. APELA-
ÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. BRIGA 
ENTRE CONDÔMINO 
E SÍNDICO. AUSÊNCIA 
DO DANO. CONTRATA-
ÇÃO DE ADVOGA-
DO. INEXISTÊNCIA 
DE DANO MATERI-
AL. 1. A REPARAÇÃO 
DE DANOS MORAIS, 
D I F E R E N T E M E N T E 
DAQUELA RELATIVA 
A DANOS PATRIMONI-

AIS, NÃO SE VOLTA À 
RECOMPOSIÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DO OFEN-
DIDO, COMO RESTA-
BELECIMENTO PURO 
E SIMPLES DO STATUS 
QUO ANTE. VISA, ACI-
MA DE TUDO, COMPEN-
SAR, DE ALGUMA FOR-
MA, AS AFLIÇÕES DA 
ALMA HUMANA, NAS 
DORES PROVOCADAS 
PELAS MÁGOAS PRO-
DUZIDAS EM DECOR-
RÊNCIA DE LESÕES ÍN-
TIMAS. DESSE MODO, 
PARA A CONFIGURA-
ÇÃO DE DANO MORAL, 
NECESSÁRIO QUE O 
FATO SEJA CAPAZ DE 
CAUSAR PROFUNDO 
TRANSTORNO E SOFRI-
MENTO NO ÂMAGO DO 
INDIVÍDUO. 2. OS DE-
SENTENDIMENTOS E 
CONFLITOS ENTRE VIZ-
INHOS NÃO SE REVE-
STEM DO NECESSÁRIO 
SUPORTE PARA CAR-
ACTERIZAR DANO À 
IMAGEM OU SÉRIO 
ABALO EMOCIONAL. 
DISSABOR, ABORRECI-
MENTO, MÁGOA, IR-
RITAÇÃO, OU SENSIBI-
LIDADE EXACERBADA 
ESTÃO FORA DA ÓR-
BITA DO DANO MORAL, 

PORQUANTO, ALÉM 
DE FAZEREM P ARTE 
DA NORMALIDADE DO 
DIA-A-DIA DE TODOS, 
TAIS SITUAÇÕES NÃO 
SÃO INTENSAS E DU-
RADOURAS A PONTO 
DE ROMPER O EQUILÍ-
BRIO PSICOLÓGICO DO 
INDIVÍDUO. DO CON-
TRÁRIO, ESTAR-SE-IA 
CONTRIBUINDO PARA 
A BANALIZAÇÃO DO 
DANO MORAL, ENSE-
JANDO AÇÕES JUDI-
CIAIS ÁVIDAS POR 
INDENIZAÇÕES PE-
LOS MAIS TRIVIAIS 
ABORRECIMENTOS. 
3. AS DESPESAS COM 
A CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO PARA DE-
FESA JUDICIAL NÃO 
ENSEJAM INDENIZA-
ÇÃO, PORQUANTO 
A REPARAÇÃO CIVIL 
EXIGE A PRÁTICA DE 
ATO ILÍCITO. 4. RECUR-
SOS DESPROVIDOS. 

TJ-RS - Recurso Cível 
71000748285 RS (TJ-RS) 
Data de publica-
ção: 20/12/2005 
Ementa: AÇÃO DE REPA-
RAÇÃO DE DANOS. 
CONDOMÍNIO EDILÍ-

CIO. INFILTRAÇÃO EM 
APARTAMENTO COBE-
RTURA PROVOCADA 
PELA ÁGUA DA CHUVA. 
DEVER DE CONSER-
VAÇÃO DAS CALHAS 
E DO TELHADO QUE 
SE IMPÕE A TODOS OS 
CONDÔMINOS. Em sen-
do constatada infiltração 
por força de má conserva-
ção das calhas existentes 
no telhado do condomínio, 
os eventuais danos decor-
rentes de tal fato merecem 
ser suportados por todos 
os condôminos. Recurso 
improvido. (Recurso Cível 
Nº 71000748285, Primei-
ra Turma Recursal Cível, 
Turmas Recursais, Relator: 
Ricardo Torres Hermann, 
Julgado em 17/11/2005) 

Condomínios como pes-
soas jurídicas vão onerar 
condôminos, diz sindicato 
O diretor do Sindicato das 
Empresas de Compra, Ven-
da, Locação e Administra-
ção de Imóveis Residenci-
ais e Comercias (Secovi) 
do Rio de Janeiro, Pedro 
Carsalade, declarou que a 
aprovação do Projeto de 
Lei 80/2011 vai trazer mais 
ônus aos condomínios.

Jurisprudência6 JORNAL DO SÍNDICO / OUTUBRO / 2017
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	 A “norma das refor-
mas”, ou NBR 16.280 entrou 
em vigor em abril de 2014 e foi 
revisada em agosto de 2015, 
estabelecendo os requisitos 
para o sistema de gestão de re-
formas nas unidades autôno-
mas,  aquelas de uso ape-
nas do morador. Esta norma 
obviamente não sobrepõem 
legislações como o Código 
de Defesa do Consumidor e 
o Código Civil, mas orienta 
os interessados em seguir 
normativas de segurança que 
não comprometam a seguran-
ça, a solidez, o conforto dos 
usuários e a perda de 
desempenho dos siste-
mas construtivos. 
	 Com a criação da 
norma, o síndico ganhou força 
para exigir documentos que 
comprovem a garantia do ser-
viço e comprometimento dos 
profissionais da obra. Não 
se pode proibir o condômino 
de realizar uma obra desde 
que este siga os procedimen-
tos descritos no item 5 da 

NBR 16.280/2015 tais como:
i) atender à legislação vigente, 
ii) garantir a segurança da 
edificação, iii) apresentar de-
senho, projeto e memoriais 
descritivos sempre que ne-
cessário, iv) apresentar crono-
gramas, v) fornecer os dados 
dos profissionais e empresas 
envolvidas, vi) entregar o Pla-
no de Reformas juntamente 
com a ART – Engenheiro / 
RRT – Arquiteto  emitida por 
um profissional legalmente ha-
bilitado e contratado pelo pro-
prietário da unidade autôno-
ma. Tais procedimentos são 
essenciais e devem ante-
ceder o início da reforma.
	 Dependendo da situa-
ção o síndico poderá ou não 
autorizar a sua realização. O 
Engenheiro Civil, Antonio 
Cambri da Expertise Enge-
nharia Diagnóstica salien-
ta: “Em muitas situações, o 
síndico poderá não se sen-
tir confortável – por falta de 
conhecimento técnico – para 
aprovar o Plano de Reforma 

de uma unidade, proceder o 
acompanhamento, ou rece-
ber o termo de conclusão 
de obra; assim, o mesmo 
deverá contratar um profis-
sional habilitado para auxiliá-
lo nesse processo”, destaca. 
	

Durante a obra o síndico ou 
o profissional contratado pelo 
condomínio, poderá realizar 
vitorias no imóvel para verifi-
cações do memorial descritivo 
e caso encontre divergências, 
este poderá embargar a en-

Com a criação da 
norma, o síndico 
ganhou força para 
exigir documentos 
que comprovem a 
garantia do serviço 
e comprometimento 
dos profissionais da 
obra.

trada dos profissionais que es-
tão realizando os serviços na 
unidade e tomar as ações le-
gais necessárias no sentido de 
dirimir qualquer risco à edifi-
cação, seu entorno e usuários. 
Se for constatada qualquer 
alteração do escopo inicial da 
reforma, sem autorização, ela 
deve ser imediatamente inter-
rompida e o Síndico deverá 
notificar o proprietário e infor-
mar o Órgão de classe do pro-
fissional contratado para que 
providencie os procedimentos 
para a legalização da obra. 
	 O tratamento dos ser-
viços de maneira informal 
gera inconveniências como or-
çamentos mal dimensionados, 
atrasos na conclusão, danos 
em elementos da construção 
etc. A norma se preocupa com 
isso e não podemos tratar como 
mais uma burocracia a ser se-
guida. Estamos evoluindo. 

O autor é colaborador do
Jornal do Síndico

Reforma nas unidades autônomas
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trada dos profissionais que es-
tão realizando os serviços na 
unidade e tomar as ações le-
gais necessárias no sentido de 
dirimir qualquer risco à edifi-
cação, seu entorno e usuários. 
Se for constatada qualquer 
alteração do escopo inicial da 
reforma, sem autorização, ela 
deve ser imediatamente inter-
rompida e o Síndico deverá 
notificar o proprietário e infor-
mar o Órgão de classe do pro-
fissional contratado para que 
providencie os procedimentos 
para a legalização da obra. 
	 O tratamento dos ser-
viços de maneira informal 
gera inconveniências como or-
çamentos mal dimensionados, 
atrasos na conclusão, danos 
em elementos da construção 
etc. A norma se preocupa com 
isso e não podemos tratar como 
mais uma burocracia a ser se-
guida. Estamos evoluindo. 

O autor é colaborador do
Jornal do Síndico
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Cobrança ostensiva de débitos condominiais vem 
diminuindo a inadimplência

	 Em abril de 2016, 
mudanças na legislação pos-
sibilitaram maior celeridade 
na cobrança de taxas condo-
miniais atrasadas, o que antes 
requeria um processo muito 
mais demorado que, por sua 
vez, contribuía para a ma-
nutenção de altos índices de 
inadimplência, um mal grave 
o qual os síndicos precisam 
enfrentar em suas gestões. A 
ação de cobrança contra os 
devedores não entrava direto 
na fase executiva, podendo 
levar até cinco anos para isso 
ocorrer, dependendo do caso.
	 Com a entrada em 
vigor do Novo Código de 
Processo Civil o rito de co-
brança mudou e as ações de 
cotas em atraso passaram 
a ser consideradas títulos 
executivos extrajudiciais, com 
a citação ao condômino de-
vedor podendo ser feita por 
Correio, via carta registrada, 
bastando que o porteiro, um 
familiar ou vizinho assine o 
aviso de recebimento. Com 

isso, o condômino tem até três 
dias para se defender e, caso 
contrário, a Justiça poderá de-
terminar a penhora das con-
tas bancárias ou do próprio 
imóvel do inadimplente.
	 O endurecimento das 
regras contribuíram sobrema-
neira para um decréscimo 
dos índices de inadimplên-
cia, mesmo estando o país 
atravessando um mal mo-
mento econômico. Por temer 
as consequências da dívida, 
muita gente passou a priori-
zar o pagamento das contas 
condominiais, o que facilita 
o trabalho dos síndicos que 
gerenciam esses recursos 
para manter o condomínio 
funcionando em equilíbrio. 
	 Mais de um ano de-
pois da alteração no CPC, nos 
dias de hoje, os resultados 
dessa cobrança mais osten-
siva começam a aparecer: o 
número de acordos amigáveis 
firmados por moradores de 
edifícios residenciais para 
pagar cotas de condomínio 
em atraso na cidade São Paulo 

cresceu 13,23% entre janeiro 
e julho deste ano, na compa-
ração com o mesmo período 
de 2016. É o que informa a 
Lello, empresa administradora 
de condomínios com filiais na 
capital paulista, Grande ABC, 
interior e litoral do Estado, com 
base em um universo de 2,4 
mil condomínios residenciais.
	 A queda na inadim-
plência foi sentida na prática 

pela síndica Diana Morais, 
moradora de São Paulo. “Já 
possuo uma experiência de 
cerca de dez anos sendo síndi-
ca tanto do meu prédio resi-
dencial quanto de um outro 
em que ocupo uma sala co-
mercial e a mudança na pos-
tura dos condôminos é per-
ceptível. Se há uma cobrança 
mais eficiente, as pessoas se 
esforçam mais para arcar com 

o número de acordos 
amigáveis firmados 
por moradores de 
edifícios residen-
ciais para pagar 
cotas de condomínio 
em atraso na cidade 
São Paulo cresceu 
13,23% entre janeiro 
e julho deste ano

seus compromissos”, avalia. 
	 A realidade expressa 
na maior cidade brasileira é 
uma amostra de um panorama 
geral que se delineia em prati-
camente todo o resto do país. 
A Lello atribui essa melhora 
justamente à mudança da Lei. 
“A nova legislação tem sido 
importante para o controle 
da inadimplência nos con-
domínios. Prédios com ina-
dimplência alta, acima 
de 4,5% dos boletos em 
aberto após 60 dias, podem 
ter dificuldades em pagar suas 
contas valendo-se apenas da 
arrecadação mensal ordinária. 
Muitos acabam tendo que 
usar o dinheiro do fundo de 
reserva, e isso é ruim, porque 
começa a faltar recursos para 
obras de reforma e moder-
nização no condomínio, o 
que desvaloriza o patrimônio 
dos moradores, que são seus 
apartamentos”, afirma An-
gélica Arbex, gerente de 
Relacionamento com o Cli-
ente da Lello Condomínios.
	 A autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico
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	 A cena é comum: 
uma lâmpada responsável por 
iluminar uma área comum 
começa a dar defeito sem ne-
nhum motivo aparente. O ze-
lador do prédio, que por vezes 
desempenha o papel de “faz-
tudo”, ou mesmo o síndico 
em um horário vago, vai veri-
ficar o que ocorreu por conta 
própria e... choque! Pode ser 
apenas um susto, mas em 
algumas situações, a depen-
der da intensidade e local da 
descarga elétrica, isso pode 
evoluir para um acidente fatal. 
	 No último ano, o 
número de choques elétricos 
aumentou no país, de acordo 
com a Abracopel (Associa-
ção Brasileira de Conscien-
tização para os Perigos da 
Eletricidade). Foram noti-
ficados 653 óbitos decor-
rentes de incidentes envol-
vendo energia, sendo que 599 
foram por choque elétrico, 
33 em incêndios gerados por 

curtos-circuitos e 24 mortes 
por raios, no Brasil em 2016.
	 Das mortes ocorridas 
por choque elétrico, 173 foram 
no ambiente doméstico. Todos 
os anos, são vários os aciden-
tes desse tipo, tendo as causas 
mais diversas, sejam diretas 
ou indiretas, mas em sua maio-
ria eles acontecem por fatores 
como: falta de treinamento, 
não cumprimento dos proce-
dimentos padrão, sinalização 
inadequada, uso irregular de 
EPIs (Equipamentos de Pro-
teção Individual), explosões 
de equipamento, desaten-
ção, falhas de equipamentos 
e descargas atmosféricas.
	 O levantamento 
da Abracopel alerta para o 
manuseio inadequado da ele-
tricidade em casa, por pes-
soas comuns, uma vez que 
107 das mortes ocorridas ano 
passado tiveram origem em 
fios partidos ou descascados 
em ambientes internos, em 

extensões, ou em eletrodo-
mésticos e eletroeletrônicos, 
chapinhas, entre outros. O 
sobrecarregamento de toma-
das com uso de benjamins/T 
são outro problema. 
	 Para minimizar as 
chances de produzir um 
evento danoso com eletri-

cidade, algumas orienta-
ções devem ser seguidas:
•	 Antes de qualquer 
coisa, desligue a chave geral 
no quadro de luz sempre que 
for realizar qualquer interven-
ção em sua instalação elétrica 
como trocar as lâmpadas ou 
substituir o chuveiro elétrico.

O zelador do prédio, 
que por vezes de-
sempenha o papel 
de “faz-tudo”, ou 
mesmo o síndico em 
um horário vago, 
vai verificar o que 
ocorreu por conta 
própria e... choque!

•	 Jamais subestime os 
aparelhos elétricos com volta-
gem 110V, pois eles podem 
causar choques igualmente 
graves aos provocados por 
produtos de voltagem 220V.
•	 A água é um ex-
celente condutor elétrica. Por 
isso, deve ser evitado o uso 
de qualquer equipamento co-
nectado à rede de energia em 
um ambiente de piso molhado 
aparelho ou muito próximo 
de piscinas, banheiras, pias.
•	 Fios e cabos sol-
tos ou desencapados são 
um perigo para todo o con-
domínio e devem ser substi-
tuídos o mais rápido possível. 
•	 É recomendada uma 
avaliação preventiva da in-
stalação elétrica do prédio a 
cada cinco anos para checar 
o atual estado de todos os 
componentes como fios, ca-
bos, disjuntores, entre outros.
A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Acidentes envolvendo eletricidade 
aumentaram no último ano
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Violência contra condomínios aumenta e 
despesas com segurança crescem

	 Por muito tempo, 
a maior disponibilidade de 
segurança foi um critério 
decisivo na escolha de con-
domínios como forma de 
moradia em detrimento das 
residências comuns. Con-
tudo, o cenário atual lamen-
tavelmente está mudando 
isso. Os edifícios residen-
ciais, antes vistos como in-
violáveis, hoje são alvos da 
criminalidade que aumenta 
desenfreadamente em prati-
camente todas as cidades 
brasileiras e também quadri-
lhas especializadas em assal-
tos a esse tipo de edificação.
	 São Paulo, a maior 
metrópole do país, é um 
exemplo que reflete a atual 
situação de vulnerabilidade: 
dados da Secretaria de Se-
gurança Pública revelam que 
os furtos e roubos em con-
domínios saíram de 25 no ano 
de 2015 para 68 em 2016, o 
que corresponde a um alar-

mante aumento de 172% nos 
casos em apenas um ano.
	 Para o síndico Altair 
Neves, que administra um 
conjunto de 3 torres residen-
ciais no bairro Tatuapé, é ne-
cessário cobrar um posicio-
namento ostensivo por parte 
do poder público no tocante 
à segurança. “Fomos vítimas 
de assaltos por duas vezes 
em 2015 e 2016 e nesse ano 
investimos quase R$100.000 
em melhorias que visam 
maior segurança do prédio, 
contudo ainda não é suficien-
te, porque as ruas estão cheias 
de criminosos que também 
investem em suas tecnolo-
gias para praticar o mal, com 
a certeza da total impuni-
dade”, queixa-se o síndico. 
	 Além dos equipa-
mentos básicos de bloqueio e 
vigilância do perímetro, como 
cercas elétricas, alarmes e 
circuito de câmeras, uma das 
medidas tomada por vários 

condomínios é a contrata-
ção de equipes de segurança 
patrimonial para proteger os 
imóveis, o que requer um 
alto custo de investimento, 
aumentando assim a taxa de 
rateio entre os moradores. 
	 O técnico em se-
gurança Pedro Dias alerta 

que apenas a instalação de 
equipamentos não garante a 
proteção do imóvel. “É ne-
cessário também ter gente 
treinada para o manuseio e 
comprometida com o seu ser-
viço, pois qualquer falha pode 
resultar em uma invasão. Não 
adianta, por exemplo, ter um 

dados da Secretaria 
de Segurança Pública 
revelam que os furtos e 
roubos em condomínios 
saíram de 25 no ano de 
2015 para 68 em 2016.

circuito de TV se o porteiro 
não está atento às imagens e 
não vai perceber uma movi-
mentação estranha a tempo 
de comunicar à polícia”. 
	 O técnico também 
ressalta a necessidade em ser 
criterioso com a permissão 
de acesso ao condomínio. 
“Muitos golpes hoje são apli-
cados por criminosos que se 
apresentam como funcioná-
rios de empresas provedoras 
de internet ou vendedores, 
que usam esse disfarce para 
praticar roubos e até mesmo 
fazer reféns. É preciso que 
o porteiro e também o mo-
rador seja sempre cauteloso 
na hora de permitir a en-
trada dessas pessoas, sendo 
indicado que se confira antes 
os documentos de identifica-
ção de cada um”, orienta Dias. 

A  autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico
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Apenas em SP, roubos a residenciais aumentaram 172% em um ano, forçando maiores investimentos em proteção patrimonial



	
	
	 Sempre em busca de reforçar a proteção dos 
condomínios, haja vista o incontrolável avanço da 
violência, multiplicam-se no mercado novos equi-
pamentos voltados para a segurança predial. As por-
tas blindadas e antiarrombamentos já são comuns 
em ambientes corporativos e agora estão ganhando 
também os condomínios residenciais. 
	 Essas portas especiais possuem chaves 
computadorizadas que garantem a inviolabilidade 

do sistema de segurança e fechadura multidirecio-
nal com pontos de travamento (quatro ou sete pi-
nos móveis) e mais quatro pinos fixos em suas do-
bradiças de segurança. Além de passar por testes 
balísticos, outra vantagem desse tipo de porta é o 
isolamentos tanto térmico quanto acústico propor-
cionados. O acabamento externo pode ser custo-
mizado para combinar com a decoração do ambiente 
em que for instalada.

	
	 O tradicional cloro já não é mais a úni-
ca alternativa para tratar piscinas. A desinfecção 
da água é um procedimento necessário para ga-
rantir a salubridade dela e a saúde dos usuári-
os, contudo, há hoje no mercado uma outra 
opção para fazer essa limpeza. O elemento ozônio 
é atualmente um dos métodos mais eficientes e 
ecologicamente corretos para essa finalidade. 
Trata-se de um produto químico (gás azulado gerado 

a partir do gás oxigênio) com elevada ação bacteri-
cida, algicida, fungicida e viricida, ou seja, tudo que 
é necessário para eliminar os micro-organismos pre-
sentes na água 3.120 vezes mais rápido que o cloro. 
A maior vantagem desse tratamento é que ele de-
sempenha todas essas funções sem causar irritações 
na pele, os olhos e mucosas dos usuários. O sistema 
de tratamento de água com ozônio é bem simples 
e pode ser adaptado para instalações já existentes.

	

Orquídeas
	
	 Símbolos de elegância e beleza, as 
orquídeas são flores muito usadas na ornamen-
tação de ambientes e podem ser uma opção para 
embelezar, por exemplo, o hall/recepção do 
prédio. Você sabia que das 50 mil espécies no 
mundo, 3.500 delas existem somente no Bra-
sil? Confira dicas para fazer uma boa escolha.

	 Dentre as opções ornamentais, des- 
tacamos a perfumada Oncidium, que pos-
sui pétalas delicadas e indicada para jardins 
e ambientes internos, disponível em várias 
cores: rosa, marrom, amarela ou branca. As 
orquídeas Phalaenopsis possuem período de 
floração de três meses (bem maior que o co-
mum) e se adaptam bem a climas quentes. Por 
fim, a última indicação são as orquídeas do 
tipo Cattleya, também bastante popular entre 
os brasileiros pela facilidade no cultivo e ma-
nutenção, sua floração dura em média 30 dias 
e espalha pelo ambiente um delicioso aroma.
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Portas blindadas

Piscina tratada com ozônio

1 – O que são despesas ordinárias e despesas ex-
traordinárias em condomínio?

R – As despesa ordinárias são aquelas do dia-
a-dia do condomínio, como despesas com ma-
teriais de limpeza, piscina, jardins, salários e 
encargos (inclusive férias e 13º terceiro), água, 
luz, telefone e manutenção de máquinas e 
equipamentos. As despesas extraordinárias são
as despesas que são aprovadas em assembléia para 
benfeitorias, obras de reforma e construção, etc.

2 – Quem é o responsável pelo pagamento das 
despesas extraordinárias?

R - quando é gerada uma taxa extra o respon-
sável é o proprietário da unidade autôno-
ma, já as despesas ordinárias o responsá-
vel é o inquilino se a unidade estiver alugada.

3 – Meu vizinho faz muita festa e muito barulho, 
o que devo fazer?

R -  Primeiramente deve ver o que estabelece a 
convenção e o regulamento interno do seu con-
domínio para poder exigir da administração as 
providências necessárias, existe a lei do Silên-
cio que deve ser respeitada também, em sua ci-

dade existe um órgão publico que ordena o uso 
do solo e recebe este tipo de denuncia, além é 
clara da própria policia em caso de exageros.

4 – Pagamento de 13º e férias de funcionários é 
despesa ordinária?

R- São despesas ordinárias e deve haver por parte 
da administração uma previsão mensal para tal 
pagamentos, em alguns condomínios a prática 
de gerar taxa extra para esta finalidade é comum.

5 – Na queda de utensílios de algum apar-
tamento que atinja algum carro ou pes-
soa o condomínio é responsabilizado?

R- Sim, é pacífico que a convenção do condomínio 
tem a previsão da proibição de uso de utensílios nas 
fachadas, nas janelas etc... logo, o condomínio é 
res- ponsabilizado pelo pagamento de indenização 
no caso de causar algum dano à terceiros, ainda, 
se identificado o causador este também poderá ser
acionado coma responsablidade conjunta do con-
domínio. 

6 – Como posso cobrar a taxa de condominio de 
uma cobertura?

R- O Código Civil brasileiro faz a previsão da co-
brança de taxa de condomínio pela proporção 
da fração ideal da unidade autônoma, logo você 
deve cobrar na proproção da área da cobertura.

7 – O síndico pode ser destituído?

R- Sim, o síndico pode ser destituído do car-
go, quando pelo menos ¼ dos condôminos 
convocarem assembleia para tal finalidade, é 
obvio que para ser destituído o síndico deve 
antes da conclusão ter o direito de defesa quan-
do na assembleia irá apresentar seus argumentos.

8 – Sou síndico e não quero mais ser, como devo 
agir?

R- Deve convocar uma assembleia geral para dis-
cutir o assunto, apresentar suas argumentações 
e deixar à disposição seu cargo ao condomínio se 
ninguém quer ser o síndico,  propõe-se a criação 
de uma comissão de 3 pessoas que irão adminis-
trar o condomínio conjuntamente, convocar uma 
nova assembleia dentro de 30 dias solicitando, 
inclusive, propostas de síndicos profissionais.? ?? ? ??
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6 – Como posso cobrar a taxa de condominio de 
uma cobertura?

R- O Código Civil brasileiro faz a previsão da co-
brança de taxa de condomínio pela proporção 
da fração ideal da unidade autônoma, logo você 
deve cobrar na proproção da área da cobertura.

7 – O síndico pode ser destituído?

R- Sim, o síndico pode ser destituído do car-
go, quando pelo menos ¼ dos condôminos 
convocarem assembleia para tal finalidade, é 
obvio que para ser destituído o síndico deve 
antes da conclusão ter o direito de defesa quan-
do na assembleia irá apresentar seus argumentos.

8 – Sou síndico e não quero mais ser, como devo 
agir?

R- Deve convocar uma assembleia geral para dis-
cutir o assunto, apresentar suas argumentações 
e deixar à disposição seu cargo ao condomínio se 
ninguém quer ser o síndico,  propõe-se a criação 
de uma comissão de 3 pessoas que irão adminis-
trar o condomínio conjuntamente, convocar uma 
nova assembleia dentro de 30 dias solicitando, 
inclusive, propostas de síndicos profissionais.
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SERRALHERIA

PORTARIA

SACO DE LIXO

PORTA CORTA FOGO

TRATAMENTO DE ÁGUAPINTURAS

UNIFORMES PROFISSIONAIS

VENDAS E PEÇAS
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